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EMENTA: Dispensa de ticitação. Lei 14.133t2021. _ art. 75, ll _
Contratação de empresa especializada para a realizaçáo de
processo seletivo simplificado para formação de cadastro reserva
nos cargos de professor, Agente dê Desenvolvlmento lnfantil
(ADl), Bibliotecário e Engenheiro Civil, incluindo preparação,
elaboração e confecção de editais e provas, correção, análise e
julgamento de recursos, e processamento de resultados para o
Município de São pedro da Cipa/MT.

I. RELATOR]O

'1. Trata-se de procedimento de dispensa de ricitação, o quar soricita parecer sobre a
Dispensa 020r202s - Lei 14.133121 - tendo como objeto contrataçâo de empresa
especiarizada gara a rearizaçáo de processo seretivo simprificado para formação de
cadastro reserva nos cergos de professor, Agente de Desenvorvimento rnfantir (ADr),
Bibriotecário e Engenheiro civir, incruindo preparaçâo, eraboração e confecção de
editais e provas, correção ,anarise e jurgamento de recursos, e processamênto de
resultados para o Munlcípio de Sâo pedro da Cipa/MT.

2. Destaca-se as seguintes documentações contidas no processo admínistrativo:

a) Protocolo no 556/2025;

b) Oficio n" 07512025 da Secretária Municipal de Educação;

c) ofício n" 033r202s da secretária Municipar de AdministraÉo e Finanças;

d) E-mail de notificação reÍerente ao Contrato no O10|2O2S;
,**'
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PARECER JURíD|CO OgglZO2S - Setor Jurídico

lnteressado: Comissão de Licitação.

Assunto: Dispensa no 02012025 - Lei 14.13312021 .
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e) Justificativa para abertura de Novo Processo Licitatório;

f) Cópia da Notificação feita a empresa ASSOCTAÇÃO CENTRAL DE

oRGANTZAçAO, PLANEJAMENTO, ASSESSORTA E MODERNTZAÇÃO;

g) Estudo técnico preliminar;

h) Termo de Referência;

i) Dispensa de Eletrônica no O2O|2O2S:

j) Orçamento da empresa tMpÉRtO ASSESSORTA E CONCURSOS LTDA;

k) Ratificação de Dispensa de Licitação no 008/2025-pro@sso Administrativo no

06712025 entre o Município de cafelândia-pR e a empresa Fundação de Apoio

aos Campus Paranavaí-PR;

l) Nota de Empenho-Fundo Municipal de Saúde de Capim Grosso;

m) contrato no324l2o25belebrado entre o Fundo Municipal de saúde de capim

Grosso e a empresa lnstituto Bahia;

n) Solicitação de Dotação Orçamentaria;

o) Listagem das fichas de despesas;

p) Edital e anexos da Dispensa de Eletrônica no 02012025;

q) Contrato de Prestação de Serviço;

r) imagem da publicação da dispensa n' 02ol2o2s no portal transparência de

Licitação e Contrato;

s) E-mail com os documentos da empresa tMpÉRto ASSESSoRIA E coNcuRSos

LTDA anexados;
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t) orçamento da empresa IMPÉRlo ASSESSORTA E CONCURSOS LTDA;

u) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF da empresa IMPÉR|O ASSESSORTA

E CONCURSOS LTDA;

v) Certidão Negativa de Debitos Tributários e de Divida Ativa Estadual da empresa

IMPÉRIO ASSESSORIA E CONCURSOS LTDA;

w) Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica da empresa IMPÉR|O ASSESSORIA E

CONCURSOS LTDA;

x) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas da empresa IMPÉR|O ASSESSORIA E

CONCURSOS LTDA;

y) Certidão Positiva com efeitos de Negativa de Débitos relativos aos Tributos

Federais e a Dívida Ativa da Uniâo da empresa tMpÉRlO ASSESSORIA E

CONCURSOS LTDA;

z) Certidão Positiva de Debitos com efeitos de Negativa no 10601212025 da empresa

IMPÉRIO ASSESSORIA E CONCURSOS LTDA;

aa)Certidáo Negativa da empresa IMPERIO ASSESSORIA E CONCURSOS LTDA;

bb)Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica da empresa lMpÉRlO ASSESSORIA E

CONCURSOS LTDA;

cc) Cópia da Carteira de Habilitação de Luana Gabriela Carvalho;

dd)Cópia da Carteira de Habilitação de Yan Bonilha Santos;

ee) Documento relativo a junta comercial da empresa lMpÉRlO ASSESSORIA E

CONCURSOS LTDA;
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ff) Atestado de Capacidade Técnica;

hh)Despacho;

ii) Memorando no 0,1412025-5L;

3. Assim vieram os autos do processo para emissão do parecer, nos termos do art. 53,

da Lei no 14.133121.

4. É o que merece relatar

II. FTNALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURiDICO

1A Boa Prática Consultiva - BPC no 07, editada pele AGU, conobora tel entendimento: O órgáo Consultivo não deve
êmitir manifestações conclusivas sobrê temas não.iurídicos, lais como os técnicos, administraiivos ou de conveniência
ou opoÍtunidade.
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gg)Autorização;

5. calha tracejar que cabe a esta assessoria jurídica prestar consultoria sob o prisma

estritamente jurídico, não lhe sendo atribuída análise concernente à conveniência e
oportunidade administrativa, tampouco analisar aspectos de natureza técnico-
administrativa, como os aspectos técnicos, econômicos e financeiros e
orçamentários'l . Em relação a estes, parte-se do pressuposto que a autoridade

competente se municiou dos conhecimentos especializados imprescindíveis para a
adequação do interesse público, em observância às condicionantes legais existentes.

6. A análise jurídica se atém, portanto, tão somente às questões de observância da
legalidade dos atos administrativos que precedem a solicitação do parecer jurídico.

7. o exame deste órgão de assessoramento jurídico é feito nos termos do art. 53, da Lei

no 14.133121, abstraindo-se dos aspectos de conveniência e oportunidade.

Recomenda-se, nada obstante, que a área responsável atente sempre para os
princípios da impessoalidade, da moralidade e da eficiência, que devem nortear os
ajustes realizados pela Administraçáo pública.
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8. A propósito da responsabilidade do parecerista, o srF2 já teve a oportunidade de

decidir que no processo licitatório o advogado é mero fiscal de formalidades. Destarte,

à Procuradoria Jurídica cumpre recomendar que os atos sejam precedidos de

motivação, sem, contudo, adentrar-se ao mérito.

9. Esse esclarecimento é necessário porque o parecer jurÍdico, conforme orientação da

melhor doutrina e da jurisprudência, é ato de natureza meramente opinativa, e não

vinculante, cabendo ao gestor tomar a decisão que lhe parecer mais oportuna e

conveniente.

il. FUNDAMENTAÇÃO

í0. Licitar é dever da Administração Pública, nos moldes do artigo 37, inciso XXI da

CF/88, como se pode ver da transcriçáo da redaçâo do dispositivo citados:

'Att. 37. (...) \Xl - ressa/yados os casos especificados na tegistação, as obras,
seruiços, compras e alienações serão contratados mediante processo de
licitação pública que assegure igualdade de condições a fodos os
conconentes, com cláusulas que estabeleçam obigações de pagamento,
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente
permitira as exigências de qualificaçáo técnica e econômica indispensáveis à
garantia do cumpimento das obigações."

11. Tal obrigatoriedade funda-se em dois aspectos: 1) tratamento igualitário entre os
interessados em contratar, como forma de realização do princípio da impessoalidade,

da isonomia e da moralidade; 2) poder público de alcançar a proposta que lhe seja
mais vantajosa.

12. Assim, a Licitação é o procedimento administrativo mediante o qual a Adminishação
Pública seleciona proposta mais vantajosa pa-a a contratação de objetos que

2Hc L77516, Rêlator(a): GlLMAR MENDÊ§, sê8undâ Turma, julgado em 171tf,l2otg, pRocEs§o ELETRôNtco Dlê194 DtvuLG o4-og-2020
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atendam ao interesse e necessidade, a observar os princípios constitucionais

previstos no artigo 37 da CF. Por conseguinte, se coíbe que os agentes públicos

venham a impor interesses pessoais, o que acarretaria prejuízo para a sociedade em

geral.

13. Nessa perspectiva, alei 14.133121 previu exceções, uma delas é a dispensa em razão

do valor. Assim, na busca de proporcionar maior economia e agilidade de processos

em respeito aos princípios da economicidade e o princípio da eficiência para a

contratação da empresa e, de forma geral, garantindo agilidade e acompanhamento

para o efetivo andamento na dinamização dos trabalhos.

14. Com efeito, o ârt. 75, inciso ll, da Lei n. 14.133121 prevê a ocasiáo em que é cabÍvel

a Dispensa de Licitação em razão do valor:

Att. 75. É dispensável a ticitação:
[.]
ll - para contratação que envolva valores infeiores a R$ 50.000,00 (cinquenta
mil reais), no caso de outros serviços e compras;

15. Vale lembrar que o Decreto No 12.343124 atualizou os valores estabelecidos na Lei no

14.133121, assim, passou a ser considerado o valor de R$ 62.725,59 (sessenta e dois

mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos) para os casos do

art. 75, ll.

16. Ressalta-se que, nesses casos, também deve se observar as formalidades para

constituiçâo da contratação, podendo-se dizer que a fase interna (Planejamento) é

imprescindível.

17. Assim, o TCE/MT define a necessidade de procedimento administrativo formal,

devidamente protocolado, autuado, e numerado, declarando que "o fato de se tratar

de dispensa de licitação não conduz à completa informalidade do procedimento

licitatório", conforme se transcreve a seguir:

Licitação. Dispensa. Procedimento administrativo. 1. A Lei no 8.666/1gg3
determina, para as aqulsçÕes públicas, a existência de to
administrativo formal. autuado, protocolado e numerado, de modo a
ordanizar em volume único toda a ão pedinente ao respectivo
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ceftame licitatório assegurando a fiscalização e o controle de legalidade,
inclusive para dispensa de licitação. O fato de se tratar de dispensa de licitação
não conduz à completa informalidade do procedimento licitatório. 2. Os

aMu

da\J

comprovantes posteiores à contratacão or dispensa de licitacão. que não se trata
de oecas constante s de um protocolo autuado e numerado, não constituem
procedimento administrativo. (Representação de Natureza lntema. Relator:
Conselheiro SuósÍiÍuÍo Luiz Henique Lima. Acordão no 158/2019-PC. Julgado em
11/12/2019. Publicado no DOC/TCE-MT em 2AUn020. Processo no 6.121-
a2u7).

í8. Além disso, tem-se a necessidade de ampla pesquisa mercadológica, demonstrando

a formação da escolha do gestor pela dispensa, uma vez que não há como se deÍinir

se a contrataÉo será realizada por dispensa ou uma modalidade de licitação, sem

que ocorra a pesquisa de preços, consoante dispóe a Resolução de Consulta n.

2012016, a seguir transcrita:

RESOLUÇÁO DE CONSULTA M 2012016 - Tp. Ementa: TRIBUNAL DE

CONIAS DO ESTADO DE MATO GROSSO. REEXAME DA TESE

PREJULGADA NA RESOLUÇÁO DE CONSULTA No 412010. L\C\TAçÃO.

ÁQUIS/ÇÕES PUBLICAS. BALTZAMENTO DE PREÇOS. 1) A pesouisa de
precos de referência nas aouisicões oúblicas deve adotar am e iqor
metodolo qlco Drooorcrcnats à mateialidade contrataçâo e s nscos

envolvidos. não oodendo se restrinqir à obtenção de três orçamentos
iunto a potenciais fomecedores. mas deve considerar o seguinte conjunto

(cesta) de preços aceitáveis: preços praticados na

como fonte prioritária consurúas Dortais oficiais de referenciamento

de orecos e em mídias e sítios especializados de amplo domínio público:

fomecedores catáloqos de fornecedores: analoqia com

compras/contratacões realizadas oor corporacões orivadas: outras
fontes idôneas. desde que devidamente detalhadas e iustificadas. 2) Nos

processos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, inctusive aqueles

amparados no aft. 24, l, ll, da Lei no 8.666/1993, devem ser apresenÍadas as
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respecú'yas pesgulsas de preços, nos Íermos do aft. 26 da Lei. Vistos,

relatados e discutidos os auÍos do Processo no 13.193-8/2016.

í9. Tal entendimento revogou a Resolução de Consulta n" 41120103 que dispunha que

bastava a apresentação de três orçamentos para justificar a compatibilidade de preço.

20. A pesquisa de preços: a) permite que a Administraçáo escolha a modalidade licitatória

adequada (no caso das modalidades da Lei no 8.666/93) ou opte adequadamente

pela dispensa de licitação em razão do valor; b) orienta a Adminishação a avaliar a
previsão orçamentária para custeio da despesa que pretende realizar; c) impede a
restrição da competitividade, porque permite que ela utilize como valor estimado ou

máximo valores reais de mercado; d) permite um julgamento adequado (pois pode-se

avaliar quando um preço é excessivo ou inexequível); e) influencia a execução do

contrato: problemas na execução podem decorrer de preços inexequíveis ou pode-se

realizar contratação desvantajosa se o preço contratado foi acima do que o praticado

no mercado; f) permite a avaliação adequada de possíveis pedidos de reajuste,

repactuações ou revisão de preço, na fase contratual. Alem disso, a ausência da
pesquisa de preços pode conduzir a licitações desertas em ruzão da utilização de
preços estimados e/ou máximos abaixo da realidade de mercado.

21. Nota-se que a pesquisa de preços embasa a tomada de uma série de decisões no
processo, em razão disso exige-se um grau de zelo elevado, há a necessidade de se

orientar por preços reais e atuais e a busca deve ser ampla. Ainda, constituÍ medida

totalmente prudente, que vai ao encontro dos princÍpios da publicidade e da
transparência (arl.37, caput), sqa identificado o servidor responsável pelas pesquisas

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIPUANÁ.
Nos

e demais incisos quando couber,

r
8.666/1993.
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mercadológic€ls (nome e número de matrícula), propiciando, se for o caso,

posteriormente, a prestaçáo de esclarecimentos sobre o procedimento.

22. Vale ressaltar que pesquisa de preços não é equivalente à estimativa de preços. Essa,

é apenas o resultado de todo processo realizado, com análise crítica do mercado e

dos orçamentos obtidos, para se chegar ao valor parâmetro da contratação. por isso

é recomendável, para que haja integral atendimento às orientações das Cortes de

Contas e às boas práticas, que nos autos do processo, na fâlta de regulamentação

local, a pesquisa de preços obedeça à lN 7312020, especialmente seu art.30, que

dispõe:

"Art- 30 A pesqulsa de preços será mateializada em documento que conterá,
no mínimo: I - identificação do agente responsável pela cotaçáo; tt -
caracteização das fontes consultadas; lll - seie de preços coletados; lV -
método matemático aplicado para a definição do valor estimado; e V -
justificativas para a metodologia utilizada, em especiat para a
desconsideração de valores inexequíveis, rnconslsÍenÍes e excessivamente
elevados, se aplicável".

23. Além disso, este MunicÍpio editou o Decreto no 4,16t2023 o qual regulamenta a

dispensa de licitaçáo de que trata o art. art. 75 da Lei no 14.133, de 10 de abril de

2021 , no âmbito da Administração Municipal.

24. Portanto, o artigo 40 dispõe sobre as peças imprescindíveis que deverá conter no

processo de dispensa:

4ft. 4". O procedimento de dispensa de licitação, será instruÍdo com os
segurnÍes documentos, no mínimo:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto
executivo;

ll - Justificativa da contratação direta, contendo a razão da escotha do
contratado;

lll - Estimativa de despesa, conslsÍenÍe em comprovada pesquisa de
mercado;

lV - Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos reguisitos exigidos;

V - lndicação dos recursos orçamentáios para fazer face a despesa, com a
demonstração da sua compatibilidade com o compromisso a ser assumido;

9
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Vl - Comprovação de que o contratado preenche os regu,slÍos de habilitação
e qualificação mínima necessáia;

Vll - Razão de escolha do contratado;

Vlll - justificativa de preço; e

lX - autorizaçâo da autoidade competente.

I ..1

§3o. Para o d,'sposÍo no inciso ll do caput deste aftigo, deverá ser realizada
pesqursa de preço, que deverá obseruar o drsposÍo no aftigo So.

t..1

§5o. O aÍo que autoiza a contratação direta deverá ser divulgado e mantido à
disposição do público em sÍtio eletrônico oficial da Prefeitura.

25. Ainda, o artigo 8o dispõe sobre as informações imprescindíveis:

\rt. e. O órgâo deverá inseir no processo as segui,nÍes informações para a

realização do procedimento de contratação:

I - A especificação do objeto a ser adquiido ou contratado;

ll - As quantidades e o preço estimado de cada item, nos termos do dlsposÍo

no inciso ll do aft. 40, observada a respectiva unidade de fomecimento;

lll - o local e o prazo de entrega do bem, prestação do seruiço ou reatização

da obra;

lV - O interualo mínimo de diferença de valores ou de percentuars enÍre os

lances, que incidirá tanto em relação aos /ances intermediários quanto em

relaçâo ao lance que cobrir a melhor ofefta:

V - A observância das disposiçôes prevlsÍas na Lei Complementar no 123, de

14 de dezembro de 2006.

Vl - As condições da contrataçáo e as sanções motivadas pela inexecução

total ou parcial do ajuste;

Vll - a data e o horário de sua realização, respeitado o horáio comercial, e o
endereço eletrônico onde oconerá o procedimento.
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Parágrafo único. Em Íodas as hipoteses estabelecidas no art. ?, o prazo
fixado para abertura do procedimento e envio de lances, de que trata o
Capítulo lll, não será infeior a 3 (três) dias úteis, contados da data de
divulgação do aviso de contratação direta.

26. Diante disso, com a análise dos fundamentos jurídicos, passa-se as ressalvas
condicionantes do procedimento em questão.

IV ANÁLISE JURíDICA DO PROCEDIMENTO E RESSALVAS
CONDICIONANTES - Dispensa O2O12O2S - Lei no 11.13gt21.

27. VeriÍica-se que o presente processo administrativo está formalizado por meio de
documentos hábeis a justificar a contratação por dispensa de licitação, assim, reitera
o atendimento ao aft. 72 da Lei n. 14.133t21 e art. 40 e go do Decreto Municipal n.

416t23.

28. Por cautela, ressalvam-se a necessidade de publicação do extrato contratual e do
aviso de dispensa, que deverão ser cumpridas pela autoridade competente antes da
formalização do contrato, conforme determina o ari.72 da Lei no 14.13g12j, o art. 40
do Decreto Municipal no 41612023 e o princípio da publicidade.

29 A Assessoria Jurídica apenas compete a apresentação da situação jurídica,
orientando para que seja observado os princípios que regem as contrataçôes da
Administraçâo Pública.

30. É o fundamento. Passo, a conclusão.

V. CONCLUSÃO

Por todo o exposto, à soricitação de PARECER, cujo varor jurídico é apenas opinativo,
no intuito de escrarecer os preceitos do ordenamento jurídico, sarvo merhor juízo, o
processo de Dispensa cumpriu com os requisitos legais.

1
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2 A presente Assessoria Jurídica opina favoravelmente à regularidade jurídica do
procedimento de contratação direta por dispensa de licitação, nos termos do art. 75,
inciso ll, da referida norma, com a contratação da empresa lMpERlo ASSESSORIA E

coNcuRSos LTDA., pero varor grobar de R$ 14.000,00 (quatorze mil reais).

3. Este é o parecer do ponto de vista estritamente jurídico, salvo melhor entendimento das
autoridades superiores.

4. A Douta consideração superior.

Atenciosamente,

São Pedro da Cipa-MT, 11deJ unho de 2025.

P ra lraê uretro

Advogada Do Município
OAB/MT í8.910
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